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Àrt. 13 - Para os fins desta Lei, consideram-se serviÇos técnicos
profissionais especializados os trabalhos relativos at
(...)
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Comissão Permanente de Licitação

INE:SGIBILIDADE DE LICITAçÃO f III2O23

JUSTIFICATTVA

A Comissáo Permanente de Licitação da Câmara Municipal de Riachão do Dantas,
instituida pela Portrta ao 3O/20Í13 de O3 ile ebrll de 2ú23, vem apresentar Justificativa de
Inexigibilidade de Licitaçâo para a contrataçáo de profissional pa-râ prestaçáo de serviços de
consultoria jurÍdica: Esclarecer dúvidas de cunho técnicolegislâtivo; apresentar orientaçÕes a
presidência, mesa diretora e comissões desta câmara, ana-lisar a trâmitaçáo das matêrias
âpresentadas ao legislativo municipal, prestâr assessoria e consultoria jurídica por meio da
elaboraçáo de minutas de projetos de leis e parecer jurÍdico, prestar s€rviço de assessoria e
consultoria nos processos de investigaçáo em que esta CâmâIâ Municipâl porventura fâça pafte,
tais como a CPI - Comissáo Parlamentâr de lnquérito e Comissões Processantes, assessoria e
consultoria às Comissões Permanentes de Câmara no tocaÍrte a elaboração dos pareceres,
acompanhamento e defesa técnica em todos os processos que a Câmara de Vereadores for parte;
conforme disposto neste processo.

Para respaldar a sua pretensão, esta Comissão traz aos autos do sobredito processo
peças fundamentais: proposta de serviços e documentos do profissional, além de outros elementos
que s€ constituem no processo em si.

Em que pese a inviabilidade de competiçáo, ainda assim, é inexigÍvel o Processo
Licitatório, em razâo dos requisitos, todos voltados para o objeto do contrato, bem como para a
pessoa do futuro contratado.

Instada a se manifestar, esta Comissão vem apresentar justificativa de inexigibilidade
de licitaçáo sub examine, o que faz nos seguintes termos:

A Lei n" 8.666/93, em seu aÍi.25,11e §l'dispoe, in uerbis:

Àrt. 25 - É inexiglvel a licitaÇão quando houver inviabilidade
de conpetiÇeo, en especial:
(...)
II - para a contrataÇão de serviços técnicos enunerados no art.
13 desta Lei. de natureza singular, coln profissionâis ou enpresas
de nôtória êspecializaÇãô, vedada a i.nexigibi Iidade para serwiços
de publicidade ou divulgaçào;
(...)
S1" - Considera-se de notóriâ especializaÇãô o profj-ssi.onal ou
emplesa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente
de desempenho anterior, estudos, experiências, publicâÇôes,
olganizaÇão, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros
lequisitos relacionados com suas atividades, pernj,ta inferir que
o 9eu trabalho é essencial e indi scutiveLoente o nais adequado
à plena satisfaÇão do objeto do contlato.

Já o suso-aludido artigo 13, em seu inciso III, com a redaçáo introduzida pela Lei n"
8.843 / 94, esclarece-nos:
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11I - assessorias ou consultorias técnicas

financeiras ou tr ibutár ias;

Em seguida, o mesmo diPloma legat estabelece -as 
condições formais pam a composição

do processo de inexigibilidadJ'ãl itlíiátJ"^i&*"ão "tt' 
zo'-p-*agt"ro único' da Lei n" 8'666/93);

e audj.torras

2 - Justificativa do Preço'

Sabe-se que a Cámara Municipal de Riacháo do DaÍrtas' por força da sua natureza

iurídica. se sujeita ^" 
u"r"iriã ?à"-iiãii"ç0." e contratos, máxime quando utiliza recursos

"provenientes da Fazenda Riblica'

É bem de perceb€r, todavia' que nem sempre é necessãrrio' ou possivel' instâurar-se um

procedimento licitatório (" q;;;;#iã-pià"t"t" à"ot"Ã-ttgt^ é liciiar; no entaÍrto' a t'ei n"

8.666 I ggexcepciona caso- tii q;;"i; ; ai"pt"ú*r' dispensada ou inexigivel'

A inexigibilidade de licitação pressu.põe uma^situaçao em que esta náo é viável Ou seja'

â licitacáo inexigivel é uma obrigaçáo, principalmente dianie das circúnstâncias do câso concreto e

ããõ;á;; Éãns jurídicos a serem protegidos'

Assim, como se observa a lei que rege as licitaçÕes e contratos âdministrativos

estabelece critérios ou.;etiuoJ ffi ; 3;;Qc.11;15-:i' 
É ; sob a ôptica desses critérios

infraconstitucionais que està cdmissao demonstrará a situaçáo de inexigibüdade de licitaçào que

ora se apresenta.

Deíinindo, de forma bastante clara e sucintâ' o que seja leT-s-::to 
pâra uma

contrataçâo direta, nos n,,"'á'il ãã'"i'zã' ria' r'i aã'l'iclt"çots i contt^to"' o festejado

"ãtii"i"Jã,ti;ã 
Jorge ulisses Jacobv Fernandes' doutrinou:

IJ:Xi,:'ff'""..1'",1'#:::flã;[[JiJ:'[1"fff:ffi::JT:
:ff }::"'J:":''bjeto do contrato :

.' que se trate de serviço técnico;

. que o sêrviço esteia elencado no art' 13' da Lei n9

8.556/93;
. que o serviço apresente determinada singularidade;

. que o serviço não seja de publicidade e divulgação'

b) referentes ao contratado:
;' - - - 

que o proÍtssional detenha a habilitação pertinente;

. que o profissional ou empresa possua especialização na

realização do objeto Pretendido;
.-- que a especialização seja notória;

. que a notória especialização esteia 
- 

intimamente

relacionada com a singularidade pretendida pela Administração-" 
I

1 - Razáo da escolha do fornecedor ou executante;

I ill Fernandes, Jorge Ulisses Jacoby Contratsção Direta Sem Licitação Brasí

,
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Analisando-se, agora, pai passu, os requisitos exigidos pâra se configurar a
inexigibilidade, vê-se que tanto o objeto do contrato quanto o profissional que se pretende contrâtâ-r
preenchem os mesmos, conforme â documentaçáo apresentada.

Assim, de cada um dos requísitos preestâbelecidos, temos:

Refeteates ao obJeto do contnto

> Quc .G tratc de sewlço têcrlco - O serviço têcnico
é todo aquele em que s€ exige uma habilitação para ser reallzad,o. Não se trata, simplesmente, da
realizaçáo de um mero serviço comum; pelo contrário, é algo que exige certo conhecimento para a
suâ realização. Ora, os serviços de Consultoria jurÍdica, para a Câmara Municipal de Riacháo do
Dantas náo é um serviço comum; é um serviço altamente técnico, como a própria exegese gramatical
já o diz, profissional e especializado, principalmente em virtude da sua complexidade. Hely l,opes
Meirelles, com lapidar clareza, assere:

"Serviços técnicos profissionais são todos aqueles que exigem habilitação
legal para a sua execução. Essa habilitação varia desde o simples registro do
profissional ou firma na repartição administrativa competente, até o diploma
de curso superior oficialmente reconhecido. O que caracteriza o serviço
técnico é a privatividade de sua execução por profissional habilitado, seja ele
um mêro artífice, um técnico de grau médio ou um diplomado em escola
superior."

E, nesse diapasão, complementa

"Além da habilitação técnica e profissional normal, sâo realizados por quem
se aprofundou nos estudos, no exercício da profissão, na pesquisa científica,
ou através de cursos de pós-graduação ou de estágios de aperfeiçoamento.
São serviços de alta especialização e conhecimentos pouco difundidos entre
os demais técnicos da mesma profissão. Esses conhecimentos podem ser
científicos ou tecnológicos, vale dizer, de ciência pura ou de ciência aplicada
ao desenvolvimento das atividades humanas e às exigências do progresso
social e econômico em todos os seus aspectos." 2

Ora, é inegável que o problema da falta de assessoria das Câmaras Municipais ê uma
das grardes preocupaçÕes dos edis modemos, espêcialmente no que tange à sua técnicalegislativa,
elaboraçâo de contratos, dentre diversos outros, à guisâ de melhorias para o perfeito cumprimento
do mandato que lhes fora outorgado pela população; portanto, serviço a ser contratado é
eminentemente técnico, proÍissional e especializado.

> Que o re*-rrlço ecteJa eleacado no art. 13, da Lct n
8.666/93 - Esse artigo elenca diversos tipos de serviços técnicos profissionais especializados e,
dentre eles, o inciso III contempla assessorias ou consultorias técnicas. O serviço a ser contratado

2 rr Meirelleq Hely t opes. Curso de Direito Administrativo. Malheiros
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- serviços de consultoria jurídica - então, está contemplâdo naquele artigo- Vâlendo-nos do
Professor Marça-l Justen Filho, parâ o completo escla,recimento, temos:

"Embora a letra da Lei se refira, basicamente, a atividades consultivas e
teóricas, o art. 13 abrange também as atividades executivas daquelas
derivadas. Como observa Hely Lopes Meirelles, são serviços técnicos tanto
os que versem sobre o planejamento, a programação e a elaboração de
estudos e projetos, como os que envolvam a execução ou prestação de
serviços propriamente ditos. Muitas vezes, o serviço técnico profissional

especializado se exaure na atividade consultiva, sendo viável a execução
através de outrem."

"Já o inc. lll refere-se, primeiramente, às atividades de aplicação do
conhecimento sobre os fatos, visando a extrair conclusões e fornecer
subsídios necessários às decisões da Administração."

E, complementando, assevera:

"Em todos os casos, o serviço visa a instrumentalizar as decisões da

Administração, ministrando-lhe subsídios de natureza técnica acreca das

circunstâncias relevantes para uma decisão." r

Portanto, a assessoria e consultoria técnica especiali?ada na área juridica, para a
Câmara Municipal de Riachão do Dantas, estáo devidâmente formalizâdas no inciso III do ârt. 13
da Lei n" 8.666/93, náo restando quâ.lquer dúvida nesse sentido.

> qrê o .€t'rrlço alrrGsêntc deteruhadr
rtagularldade - O serviço a ser contratado possui a singularidade exigida para ser enquadrado
como inexigivel. Os Serviços de consultoriajuridica para a Câmara Municipal de Riacháo do Dantâs
possuem toda uma especihcidade, pois é destinado a otimizar o andamentos dos serviços
desenvolvidos naquele órgáo, serviços esses que apresentam determinada singularidade. Jorge
Ulisses Jacoby Fernandes, por excelência, esclarece-nos:

"A singularidade, como textualmente estabêlece a lei, é do objeto do
contÍato; é o serviço prêtendido pela Administração que é singular, e não o
executor do serviço. Aliás, todo profissional é singular, posto que esse

atributo é próprio da natureza humana.

Singular é a característica do objeto que o individualiza, distingue dos
demais. É a presença de um atributo incomum na espécie, diferenciador. A
singularidade não está associada à noção de preço, de dimensões, de
localidade, de cor ou de forma." {

3 rr Justen Filhq Marçal. Comentârios à Lei de Licitações e Contratos Adminisrativos. Dialetica
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Nesse sentido, repetimos que o objeto da contrataçáo é deveras singular: os serviços de
consultoria jurídica para a Câmara Municipal de Riacháo do Dântas. A assessoria e consultoria
têcnica são demasiadamente técnicâ e específica, principalmente nesse âmbito aqui trâtado:
destinada a Câ:rnaras Municipais e na área jurídica. Ademais, é inviável a licitação, porquanto o
serviço a ser executado ó Ímpar e depende de alta especiÍicidade técnica para executáJo, tomando-
o singular, nâo permitindo, assim, comparaçôes, por ser, também, individua-tizado e peculiariz.ado,
de acordo com cada proÍissional, sendo que o profissional a ser contratado possui experiência nesse
campo do serviço público, por já o ter realizado anteriormente, com resultados plenamente
satisfâtórios. Valemo-nos, mais uma vez, de Marçal:

'lnviobilizo-se o comporoção, pois coda proÍissionol prestodor de seruiço dá-
lhe conÍiguroção personalíssima. Logo, o licitoçõo se torno inexigível por
singuloridode do objeto em visto do impossibilidode de julgomento objetivo.
Acerco da questão, mercce tronscrição do pensomento de Celso Antônio
Eondeiro de Mello, no sentido de que '... sõo singulores todos os produções

intelectuoi, reolizodas isoloda ou conjuntamente - por equipe - sempre que

o trobolho o ser produzido se defino pelo morco pessool (ou coletivo)
expressado em corocterísticos cientíÍicos, técnicos ou o rtísticos"'

Novamente, trazemos à baila a problemática das Câmaras Municipais. É-se preciso ter
experiência e conhecimento paÍa se üdar com esse tipo de âssunto. Quanto à sua natureza singular,
é a mesma indiscutível, posto que o objeto é de característica única e peculiar náo obstante o
imensurável cunho social do mesmo, refletido na melhoria de condições e qualidade de trabalho e
segurança das deciso€s para os vereadores, em especial. Va-le ressaltar, desta forma, por oportuno,
o entendimento de Marçal Justen Filho acercâ do assunto:

"A singuloridade do objeto consiste, no verdode, no singuloridode
(peculioridode) do interesse público o ser sotisÍeito. A roiz do inexigibilidode
da licitação reside no necessidode o ser otendido e não no objeto ofertodo.
Ou sejo, não é o objeto que é singulor, mos o interesse público concrcto. A
singuloridade do objeto controtodo é reflexo do especiolidode do interesse
público." s

Devemos, então, ness€ ponto, para flJ]oJizaÍ o tema, enca.rar a questáo da deliniçào da
singularidade do objeto em dois pontos hâsicos e cruciais: ser estabelecida exclusivamente à luz do
interesse público e visâr à realizâção do bem comum. E, assim, podemos constatar, hialinamente,
que ambos se fazem presentes no objeto da contrataçáo, pois a assessoriâ e consultoria têcnicâ
pa,râ a Câmarâ Municipal de Riachão do Dantas, possui, inegavelmente, interesse público, no
sentido de melhorar e respaldar as decisôes tomadas naquela Casa, decisÕes tais de interesse dos
munÍcipes, representados pelos edis ali prepostos, no senüdo de viabilizar projetos em prol da
comunidade e em beneficio das camadas mais carentes da populaçáo, otimizando a qualidade de
vida a proporcionando meios para a geraçâo de emprego e renda, destinado ao bem de toda
comunidade e evitândo a demânda de açÕes judiciais; portanto, o objeto é, eminentemente, de
interesse público e visa à realizaçáo do bem comum, sendo também, pelo exposto singular.
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No mais, como um total ârremate da questáo, com o advento da lÉi 14.039, de 17 de
âgosto de 2020, que altera a Iri n" 8.906, de 4 de julho de 1994 (Estâtuto da OAB), e o Decr€to-Lei
n" 9.295, de 27 de maio de 1946, para dispor sobre a natureza tecnica e singular dos serviços
prestados por advogados e por prohssionais de contabilidade, tornou a singularidade dos serviços
contábeis como requisito já estabelecido por Lei, do qual náo se pode mais dissociar na sua
contrataçáo e prestaçâo, estando então, agora, a singularidade definitivamente estabelecida como
impositivo legal, a saber do teor do art. 1" da referida lei nos tràz:

Àrt. 10 À Lei no 8.906. de 4 de julho de 1994 (Estatuto da OAB),
passa a vi-gorar acrescida do seguintê art. 3"-À:

"Art. 3'-À. Os serviÇos profissionais de advogado são, por sua
natureza. têcnicos e singulares, quando comprovada sua notória
especialização, nos termos da lei.
Parágrafo único. Considera-se notória êspecializaÇáo o
profissional ou a sociedade de advogados cujo conceito no campo de
sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos,
experiências, publicaÇôes, organj-zação, apare].hamento, eguipe
técnica ou de outros requi-sitos relacionados com suas atividades,
permita infêrir que o seu trabalho é essenclal ê indi scutivêlmente
o mais adequado à plena satisfaÇão do objeto do contrato,"

Ora, diante disso, náo hâ mais, em tempo algum, como se questiona,r a "singularidade"
dos serviços tendo em vista que essesjá são, como dito anteriormente, singulares por Leil

> QrG o.cr.elço !Ío rcJa de publtcldadc e dlrulgação
- Ora, é de uma clareza de doer nos olhos que o serviço aqui a ser contratado não se tratâ de
publicidade e divulgaçáo, mas, sim, de assessoria e consultoria técnica, elencado no art. 13, Ill da
lêi de LicitaçÕes e Contrâtos, dispensffrdo-se, desta forma, maiores comentá,rios â respeito, ante a
objetividade do fâto e os comenlários acima já tecidos sobre assunto.

Refereates ao coltratado

) Que o proÍLslond detenha a habllttação
Ircrtlrrentê - PaÍa a realizaçÁo do objeto pretendido, a primeira edgência que se impÕe é que o
futuro contratado possua habiiitação técnica. Uma vez que a lei refere-se a serviço técnico, a
habilitaçáo constitui-se na capacidade legal para a rediz-açâo do serviço, atendendo âos requisitos
legais no caso. O profissiona.l â ser contratado possui a necessá,ria hâbilitaÇâo, pertinente à
Íea.lizàçáo do serviço. CARIOS AUGUSTO GUIUARATS PINTO JUMOR CPF: O56.67O.955-48,
Advogado inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil - Secçáo Sergipe sob o n' 10.673/SE possui
grande experiência na área, conforme se pôde atestâr pelo Curriculo apresentado.

> Qüc o proÍLslonal orr emprela por3rre
crpcclallzação ra Íê.Ilzação do obJeto pretcldldo - Para que s€ opere, legitimamente, a
contrataçâo direta nos moldes aqui pretendidos, faz-se necessário, ainda, que o profissional ou
empresa possua especiali?açâo na rcali7ação do objeto pretendido. Essa especialzaçáo dá-se p€lo
estudo ou desenvolvimento especial de certa arte ou ciência, de forma pârticularizâdâ. E,
novamente, contatamos que o proÍissional CARLOA AUGUSTO GUIUARÂE§ PMTO JUMOR é
possuidor do mesmo, pelas atividades desenvolvidas ao longo do seu trabalho e intimamente
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relacionadas com o objeto pretendido, conforme se pode atestar pelos documentos. Pâra
arrematarmos a questão, trazemos a lume os ensinamentos do Frofessor Jorge Ulisses Jacoby
Femandes acerca do assunto:

"Enquanto a habilitação é um requisito objetivo, demonstrável mediante
documentação própria, a especialização é de índole subjetiva, no sentido de
ser um atributo ligado ao agente, proÍissionalou empresa e não possui forma
legal própria, exclusiva, específica de documentação."

E, concluindo:

> Qrc a erlrcclallzação reJa aotóÍh - Com relaçáo à
notória especializaçáo, esta se tornâ evidente mediante a constatâção, em conformidade com o
CurrÍculo apresentado do profissional, além da sua participaçáo em diversos cursos e congressos
relâcionados à área, sendo esse palco mais que comprobatório e indispensável à aferiçáo da sua
capacidade técnica e notória especializaçâo. ParaÍraseando o mestre Marçal, acerca da notória
especialização:

"A primeira exigência, então, é o profissional a ser contratado apresentar
objetivamente as condiçôes de atender às necessidades da Administração.
Tratando-se de serviços técnicos-científicos especializados, o exercÍcio dos
serviços pressupôe, de ordinário, certos requisitos formais. Assim, a

conclusão de cursos, a participação em certos organismos voltados à

atividade especializada, o desenvolvimento de serviços semelhantes em

outras oportunidades, a autoria de obras literárias (técnico-científicas, se for
o caso), o exercício do magistério superior, a premiação por serviços
similares, a existência de aparelhamento específico, a organização de equipe
técnica, etc. Não há como circunscrever exaustivamente as evidências da

capacitação objetiva do contratado para prestar o serviço. O tema
dependerá do tipo e das peculiaridades do serviço técnico científico, assim
como da profissão exercitada. No entanto, é indispensável a existência de

evidência objetiva dessa especialização e capacitação do escolhido."

"A notória espêcialização consiste, então, nesse juízo difuso acerca da
qualificação do sujeito para desempenho da atividade objeto da

contratação."'

> Que a notórla etlreclalitaçáo êstcjr lltlmeme,tte
relacloneda cou a riagdaridade peterrdldr pele Adalatrtração - Por ftm, é fácil de constatar
que a notória especializaçáo do profissional que se pretende contratar náo somente está

7
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"A especialização, como indica a própria palavra, se faz no direcionamento,
na busca do conhecimento e no desenvolvimento de certa atividade." 6

E assevera:
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intimamente relacionada com a singularidade pretendida, mas é parte integrante dessa
contrataçáo. CARLOS AUGUSTO GUIUARÂES PMTO JU!ÍIOR possui notôria especia,lizâçáo
relativa à assessoria e consultoriâ técnica, conforme já demonstrado, e aqui se pretende contratâ-
lo para assessoria e consultoria técnica nâ área jurídica pa,ra a Câmara Municipal de Riacháo do
Dantas. O objeto singular buscado, de pleno interesse público, é o mesmo da notória especia,lizaçáo.
Impossível de se haver correlâção mais intimât Pata fina iza;l, o posicionamento de Jorge Uliss€s
Jacoby Fernãndes:

"Por oportuno, insta ressaltar que a notória especialização do futuro
contratado deve estar associada ao objeto pretendido pela Administração e

ser suficiente para atender à singularidade imposta pelo interesse público."

E Íinaliza:

"Deve haver sempre íntima correlação entre a especialização
singularidade do objeto." t

ea

Outrossim, náo se poderiâ, em hipótese algumâ, deixar de mencionar um fator
extremâmente importante, e essencial na escolha da empresa paÍâ a conúatação: a confiança nos
serviços executadosl E essâ s€ faz primordial, haja vista que é esse grau de confiança, depositado
no contratado, que toma o serviço executado singular, posto que esse será realizado à sua maneira,
púpria, pessoal e individualmente insuscetivel de comparâçÕes, considerando-se o alto teor de
subjetividade apresentado na reâlizaçáo de cada trabalho proposto, por individualizado e peculiâr
a cada profissional que o realiza, sendo inegável a necessidade da confiança do contratante no
executor dos serviços como motivo de sucesso da sua gestáo; tanto assim o é que o próprio Tribunal
de Contas da Uniáo, em sua Súmula n' 264, assim entendeu:

"A inexigibilidode de licitoção Wro o controtoçõo de serviços técnicos com pessoos

iísicos ou jurídicos de notório especiolizoçõo somente é cobível quondo se trotor de
seNiço de noturezo singulor, coryz de exigir, no seleção do executor de conÍiqnçd,
grou de subjetividode insuscetível de ser medido pelos critérios objetivos de
quolificoçõo inerentes oo processo de licitoçõo, nos termos do art. 25, inciso ll, do
Lei ne 8.666/7993." s

Vencidos os requisitos necessários para umâ contratação dircta nos moldes do art. 25,
U da L€i n' 8.666/93, vejamos, agora, as condiçôes formais para a composiçáo do processo de
inexigibilidade de licitaçáo.

I - Razão da ercolha do forsecedor ou execute[tê - A escolha do profissional
CARLO§ AUGUATO GUIUARâES PINIO JUIÍIOR, não foi contingencial. Prende-se ao fato de que
ele enquadra-se, perfeitamente, nos dispositivos enumerados na Lei de Licitações e Contratos,
consoante o já exaustivamente demonstrado acima, como anditio sl,rte qua rwn à contrataçáo diretâ.
E não somente por isso; é proÍissional experiente, capâcitado e gâbaritado pâÍa o serviço pretendido,
que é de interesse público e visando à realizaçáo do bem comum, com ampla experiência, possuindo
íntima relaçáo com o objeto que aqui se pretende contratar, sendo, desta forma, indiscutivelmente,

N
Ob. Cit.
Súmula n' 2641201 I - TCU9
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o mais indicado. Cabe, ainda, reiterâr que o serviço aqui a ser contratâdo encontra acolhida na
Legislação de Licitaçôes e Contratos, em seu artigo 13, inciso Ill.

2 - Jurtlílcatlsc do preço - Conforme se pode constatar, ainda que individualizado o
s€rviço, através da proposta apresentada pelo prolissional CARI,OS AUGUATO GUIUARAES PINTO
JITMOR, veriÍica-se facilmente ser este compatível com os praticados no mercado Ademais, o
sewiço a ser executado é impar e depende de altâ especiíicidâde técnicâ pâra execu!á-lo, tomando-
o singular, nâo permitindo, assim, comparaçÕes, por ser, também, individualiz.ado e peculiarizâdo,
de acordo com cada profissional, pois, como bem obtempera o Prof. Jorge Ulisses, " Íodo pm;fissrbnal
é singular, posto Eie esse atibuto é propio da nahreza humana", sendo que o profissional a ser
contratado possui experiência nesse campo, levando-se em consideraçáo a sua atuaçáo. Ademais,
os preços apresentados pelos serviços a serem prestados encontram-se dentro de parâmetros
aceitáveis e de acordo com o mercado.

Reponta extreme de dúvidas, portanto, que a situação que se nos apresenta, conforme
âqui intensiva e extensivamente demonstradâ é, tipicâmente, de Inexigibilidade de Licitaçâo.

Por {im, diante da fundamentação fático-juridica, e:
Con-sid.erando o grave problema de assessoria das Câmaras Municipais;

Considerando a necessidade de melhoria dos serviços e trabalhos ali desenvolvidos;
Con.sidemndo os problemas de legislatura e outros mais se deve, em grande parte, à

fâlta de uma assessoria competente e especializâdâ;

Considerando, ainda, que os serviços de assessoria e consultoria técnica especializada
na área juridica paÍâ a Câmara Municipal de fuachão do Dântas, desenvolvem-se no sentido de
melhorar e respalda.r as decisÕes tomadas naquela Casa, visando ao interesse público e à realizaçáo
do bem comum, além de evitar contendas judiciais e, se for o caso, promover seu acompânhamento;

Consideranào, por íim, que a Câmâra Municipal de Riacháo do Dantas necessita
adequar-se à nova realidade legislativa dos tempos modernos, imposta por decisões legais e

respaldadas, através de uma competente assessoria, é que entendemos ser inexigÍvel â licitaçáo.

PeÍfaz a presente inexigibiüdade o valor global de R$ 84.000,00 (oitenta e quatro mil
reais), para o periodo de 12 (dozel meses, sendo que as despesas decorrentes da presente iicitaÉo
correrâo por conta da seguinte classiÍicaçáo orçâmentária:
> UO: 01001- Cámara Municipal de Riachâo do Dantas
> Ação: O1.031.OOO8.2OOl - Manutençáo da Câmara Municipal
F ClassiÍicação Econômica: 3390.35.00 - Serviços de Consultoria
> Fonte de Recursos: 150OOO0O

Ao Ilustríssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Riachâo do Dântas, para
apreciação e posterior ratilicação desta Justificâtivâ, após o que deveÉ ser publicada na imprensa
oficial, em obediência ao cxlput d,o artigo 26 da mesma norma juridica susoâludidâ.
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Riacháo do Dantas, 26 de dezembro de 2023.
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Finalmente, porém náo menos importante, ex po§sÍrs, opina a Comissao PermaÍrente
de Licitação pela contrataçáo diretâ dos serviços do proÍissionâl - cARLoa AuGUaTo GUIUARâES
PIITITO JUMOR - sem o precedente Processo Licitatório, ex ui do art. 25, ll, c/c art. 13, III e arÍ. 26,
parágrafo único, II e III, todos da Lei n' 8.666193, em sua atua,l redaçáo.
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